
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.651.606 - PE (2017/0004060-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : POSTO DE SERVICO SANTA CLARA LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO. ART. 174 DO CTN. FUNDAMENTOS DISSONANTES EM 
RELAÇÃO AO CONTEÚDO DO ACÓRDÃO. SÚMULA 284/STF.
1. O Tribunal de origem decretou a prescrição do crédito tributário ao 
fundamento de que inexistiu citação da parte devedora no prazo estabelecido no 
art. 174 do CTN, em sua redação anterior à conferida pela Lei Complementar 
118/2005.
2. Nas razões do apelo nobre, a Fazenda Pública invoca argumentos que destoam 
do acórdão impugnado, ao indicar a necessidade de sua prévia intimação como 
condição para decretar a prescrição intercorrente nos termos do art. 40 da Lei 
6.830/1980. Aplicação da Súmula 284/STF.
3. Sendo inconfundíveis as circunstâncias que caracterizam a prescrição comum 
do crédito tributário (art. 174 do CTN) e a intercorrente (disciplinada no art. 40 
da Lei 6.830/1980), os fundamentos relacionados a este última são insuficientes 
para desqualificar a configuração da primeira.
4. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 16 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição da 

República, contra acórdão assim ementado:  

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO CONSTITUÍDO ANTES DA LC 118/2005. AUSÊNCIA DE 
CITAÇÃO VÁLIDA. PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTIVA. 
OCORRÊNCIA. APELO DESPROVIDO.

A recorrente alega violação do art. 1.022 do CPC/2015 e do art. 40 da Lei 

6.830/1980.

Não há contrarrazões.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 27.1.2017.

O recurso não ultrapassa a barreira da admissibilidade.

Com efeito, a recorrente veicula tese dissociada do conteúdo do acórdão.

A tese de omissão no julgado encontra-se vinculada ao mérito da pretensão 

recursal, e diz respeito à almejada descaracterização da prescrição intercorrente, tendo por 

premissa a de que esta exige o arquivamento dos autos com base no art. 40 da Lei 

6.830/1980 e a intimação do ente público para que ele se manifeste a respeito de causas de 

suspensão ou interrupção do prazo prescricional.

A leitura do acórdão evidencia que o Tribunal de origem, em resposta aos 

aclaratórios da Fazenda Nacional, já a alertara que a discussão era estranha ao objeto do 

decisum, pois este compôs a lide mediante a exegese do art. 174 do CTN em sua redação 

original, anterior à modificação introduzida pela Lei Complementar 118/2005 – isto é, 

considerou que houve prescrição propriamente dita do crédito tributário, por ausência de 

citação da parte devedora.

A tese de violação do art. 40 da Lei 6.830/1980 efetivamente é dissociada do 

conteúdo do acórdão hostilizado, tendo em vista que a prescrição intercorrente, como se intui 

de seu próprio nome, parte da premissa de que houve interrupção da prescrição, o que 

contraria os fundamentos do acórdão hostilizado.

Aplicação da Súmula 284/STF.

Com essas considerações, não conheço do Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0004060-5 REsp 1.651.606 / PE

Números Origem:  00040330820154059999  22420030003350  3356920038170970  40330820154059999

PAUTA: 16/03/2017 JULGADO: 16/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : POSTO DE SERVICO SANTA CLARA LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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